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Apresentação 

A Universidade Federal do ABC (UFABC), por meio das Pró-Reitorias de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional (Propladi) e de Administração (Proad), apresenta bimestralmente este 

Relatório parcial orçamentário e financeiro à Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa 

(Canoa) para assegurar transparência e diálogo no planejamento e no acompanhamento do 

orçamento da Universidade, além de atender as prerrogativas estabelecidas pelo Conselho 

Universitário (Consuni), por meio da Resolução nº 176, de 3 de maio de 2017. 

O objetivo deste Relatório é apresentar à Comissão de Natureza Orçamentária e 

Administrativa (Canoa) informações sobre: 

I. evolução da liberação de limites orçamentários (cotas) para a UFABC e eventuais 

bloqueios e contingenciamentos; 

II. execução orçamentária parcial, separando custeio e investimento, por Área de 

Execução Orçamentária (AEO); 

III. evolução da liberação dos recursos financeiros para UFABC. 

Desta forma, este instrumento reforça a importância do fortalecimento dos espaços 

institucionais, como a Canoa e o Consuni, e do contínuo aprimoramento dos mecanismos de 

planejamento e execução, tanto orçamentária quanto financeira, ampliando a transparência e a 

participação da comunidade universitária. 

Contexto de 2021 

Na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2021, assim como ocorreu na LOA 2020, observa-se a 

indicação de uma parcela importante do orçamento discricionário para o custeio das universidades 

federais condicionada à nova aprovação legislativa. Na LOA 2021, uma parcela de 58,4% do orçamento 

de custeio da UFABC está nessa condição. Para acomodar a divisão do orçamento de custeio 

discricionário em duas partes (basicamente dividido em 41,6% e 58,4%, conforme os valores das ações 

orçamentárias inseridos no SIAFI em janeiro de 2021), mantém-se modificada a tabela de execução 

orçamentária por AEO. Essa apresenta a distribuição e a execução em cada parcela do orçamento. 

Ademais, a leitura e a análise dos quadros e tabelas deste relatório, especificamente, deve levar em 

conta que, neste momento, o PLOA 2021 ainda está em discussão no Congresso Nacional, com a 

expectativa de conversão e aprovação da lei no fim de março, conforme cronograma divulgado.1 Ou 

seja, até a presente data, a UFABC segue em um regime de execução orçamentária provisória, 

                                                           
1 https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa/2021/tramitacao/cronograma-de-tramitacao 

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa/2021/tramitacao/cronograma-de-tramitacao
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recebendo 1/18 avos do custeio e 1/12 avos do Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), como 

determinam a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2021 e os decretos de programação 

orçamentária e financeira em relação a despesas correntes de caráter inadiável (esses decretos afetam 

a liberação mensal dos limites para a execução orçamentária e dos montantes de recursos financeiros, 

objeto deste relatório). 

Assim como em 2020, a execução financeira está detalhada, apresentando os dados por tipo 

de repasse. 

Acompanhamento e Transparência ativa 

Este Relatório e outros documentos inerentes ao planejamento e execução orçamentária e 

financeira da UFABC podem ser consultados nas seguintes páginas oficiais: 

 Canoa / Propladi / Proad 

Com a suspensão das atividades administrativas e acadêmicas presenciais na universidade, e 

a restrição inerente à realização das reuniões presenciais, este Relatório, assim como os outros 

documentos e informações disponibilizados, ampliam sua importância para que os representantes da 

comunidade acadêmica nos conselhos superiores e em suas comissões assessoras possam 

acompanhar, de forma sistemática, a execução orçamentária e financeira da UFABC. 

Ademais, os contatos da Propladi e Proad estão à disposição para o envio de dúvidas, 

comentários e sugestões. 

 

http://www.ufabc.edu.br/administracao/conselhos/comissoes-assessoras-consuni/comissao-de-natureza-orcamentaria-e-administrativa-canoa/relatorios-orcamentarios-e-financeiros
http://propladi.ufabc.edu.br/
http://proad.ufabc.edu.br/
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¹ – Créditos discricionários para ODC não condicionados, levando em conta a liberação, em janeiro, de parcela mensal de 1/18 avos do custeio previsto no PLOA 2021 (não considerando nessa liberação 
mensal o custeio condicionado a nova aprovação legislativa); a partir de fevereiro, além da parcela de 1/18 avos do custeio da UFABC, houve alteração quanto à liberação do PNAES, considerando liberação 
e complementação de 1/12 avos do recurso previsto, direcionado a bolsas, auxílios e editais para a inclusão e a permanência estudantis. 
² - Créditos discricionários para investimento não condicionados. 
³ - Execução obrigatória. 
⁴ - Receitas necessitam ser efetivamente arrecadadas para que gere limite orçamentário. Sendo R$ 629.703,00 de investimento e R$ 1.538.119 de custeio. 

 

ORÇAMENTO 

2021 (PLOA) 

ORÇAMENTO 2021 

(PLOA LIBERADO) 

ORÇAMENTO 

ATUAL

ORÇAMENTO 

DISPONÍVEL PARA 

EXECUÇÃO

[A] [B] [B]/[A] [C] = [A] - [B] [D] [D]/[A] [E] [E]/[A] [F] [F]/[C] [G]

Custeio¹ 41.603.427,00      2.693.836,00          -                        0,0% 2.693.836,00        2.693.836,00        100,0% -                        0,0% 1.684.329,40        62,5% 1.009.506,60        

Investimento² 1.575.927,00        -                          -                        0,0% -                        -                        0,0% -                        0,0% -                        0,0% -                        

Emendas Individuais³ -                        -                          -                        0,0% -                        -                        0,0% -                        0,0% -                        0,0% -                        

Fonte 150⁴ 2.167.822,00        2.167.822,00          -                        0,0% 2.167.822,00        169.619,35           7,8% 1.998.202,65        92,2% 26.400,00             1,2% 143.219,35           

Total 45.347.176,00      4.861.658,00          -                        0,0% 4.861.658,00        2.863.455,35        58,9% 1.998.202,65        41,1% 1.710.729,40        35,2% 1.152.725,95        

EVOLUÇÃO DA LIBERAÇÃO DE LIMITES, CONTINGENCIAMENTOS E BLOQUEIO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

ORÇAMENTO BLOQUEADO

ORÇAMENTO NÃO 

LIBERADO PARA 

EXECUÇÃO

ORÇAMENTO EXECUTADO
ORÇAMENTO LIBERADO 

PARA EXECUÇÃOTIPO DE CRÉDITO 

ORÇAMENTÁRIO
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Custeio por Área de Execução Orçamentária 

ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 DISTRIBUIÇÃO INICIAL DO ORÇAMENTO (R$) 
[A]  ORÇAMENTO 

ATUALIZADO (R$) 
[D] 

 TOTAL EXECUTADO (R$)  CRÉDITO 
DISPONÍVEL (R$) 

[F] 
100% [A] 41,6% [B] 58,4% [C]  [E] 

% DE 
[B] 

% DE [C] 
% DE 
[D] 

CUSTEIO UFABC  (exceto benefícios) 43.141.546,00 17.946.883,14 25.194.662,86 4.231.955,00 1.710.729,40 9,5% 0,0% 40,4% 2.521.225,60 

ACI 35.000,00  14.560,00  20.440,00  9.215,00  8.924,00  61,3% 0,0% 96,8% 291,00  

ACI - D.U.C. - SERVIÇOS GRÁFICOS 30.000,00  12.480,00  17.520,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

ACI - D.U.C. - SERVIÇOS DE TRADUÇÃO 100.000,00  41.600,00  58.400,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

AGÊNCIA DE INOVAÇÃO 70.000,00  29.120,00  40.880,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

ARI 100.000,00  41.600,00  58.400,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

AUDIN 1.500,00  624,00  876,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

BIBLIOTECA 125.000,00  52.000,00  73.000,00  48.167,00  48.167,00  92,6% 0,0% 100,0% 0,00  

CCNH 100.000,00  41.600,00  58.400,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CCNH - COMPRAS COMPARTILHADAS 400.000,00  166.400,00  233.600,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CCNH - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CCNH - CONVÊNIOS/PARCERIAS 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CECS 80.000,00  33.280,00  46.720,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CECS - COMPRAS COMPARTILHADAS 100.000,00  41.600,00  58.400,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CECS - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CECS - CONVÊNIOS/PARCERIAS 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CMCC 135.000,00  56.160,00  78.840,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CMCC - COMPRAS COMPARTILHADAS 240.000,00  99.840,00  140.160,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CMCC - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

CMCC - CONVÊNIOS/PARCERIAS 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

GABINETE REITORIA 50.000,00  20.800,00  29.200,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

GABINETE DA REITORIA - D.U.C. - BUFFET 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  
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ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 DISTRIBUIÇÃO INICIAL DO ORÇAMENTO (R$) 
[A]  ORÇAMENTO 

ATUALIZADO (R$) 
[D] 

 TOTAL EXECUTADO (R$)  CRÉDITO 
DISPONÍVEL (R$) 

[F] 
100% [A] 41,6% [B] 58,4% [C]  [E] 

% DE 
[B] 

% DE [C] 
% DE 
[D] 

CUSTEIO UFABC  (exceto benefícios) 43.141.546,00 17.946.883,14 25.194.662,86 4.231.955,00 1.710.729,40 9,5% 0,0% 40,4% 2.521.225,60 

GABINETE REITORIA - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

NTI 1.000.000,00  416.000,00  584.000,00  85.841,53  85.841,53  20,6% 0,0% 100,0% 0,00  

NTI - D.U.C. - SUPRIMENTO DE INFORMÁTICA 80.000,00  33.280,00  46.720,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

NÚCLEOS ESTRATÉGICOS 56.000,00  23.296,00  32.704,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

NETEL 125.000,00  52.000,00  73.000,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROCURADORIA FEDERAL 1.500,00  624,00  876,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROAD 150.000,00  62.400,00  87.600,00  31.130,45  31.130,45  49,9% 0,0% 100,0% 0,00  

PROAD - D.U.C. - PASSAGENS AÉREAS 50.000,00  20.800,00  29.200,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROAP 11.500.000,00  4.784.000,00  6.716.000,00  338.461,86  338.461,86  7,1% 0,0% 100,0% 0,00  

PROAP - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROEC 880.000,00  366.080,00  513.920,00  12.800,00  12.800,00  3,5% 0,0% 100,0% 0,00  

PROEC - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROEC - EDITORA DA UFABC 40.000,00  16.640,00  23.360,00  1.868,00  1.868,00  11,2% 0,0% 100,0% 0,00  

PROEC - D.U.C. - REALIZAÇÃO DE EVENTOS 40.000,00  16.640,00  23.360,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROGRAD 880.000,00  366.080,00  513.920,00  66.000,00  66.000,00  18,0% 0,0% 100,0% 0,00  

PROGRAD - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROJETOS TRANSVERSAIS 290.000,00  120.640,00  169.360,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROPES 1.100.000,00  457.600,00  642.400,00  20.847,30  20.847,30  4,6% 0,0% 100,0% 0,00  

PROPES - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROPG 2.800.000,00  1.164.800,00  1.635.200,00  26.400,00  26.400,00  2,3% 0,0% 100,0% 0,00  

PROPG - T.R.I. 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PROPLADI 1.500,00  624,00  876,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PU 16.000.000,00  6.656.000,00  9.344.000,00  653.517,27  653.292,27  9,8% 0,0% 100,0% 225,00  
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ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 DISTRIBUIÇÃO INICIAL DO ORÇAMENTO (R$) 
[A]  ORÇAMENTO 

ATUALIZADO (R$) 
[D] 

 TOTAL EXECUTADO (R$)  CRÉDITO 
DISPONÍVEL (R$) 

[F] 
100% [A] 41,6% [B] 58,4% [C]  [E] 

% DE 
[B] 

% DE [C] 
% DE 
[D] 

CUSTEIO UFABC  (exceto benefícios) 43.141.546,00 17.946.883,14 25.194.662,86 4.231.955,00 1.710.729,40 9,5% 0,0% 40,4% 2.521.225,60 

PU - D.U.C. - MATERIAL DE EXPEDIENTE 165.000,00  68.640,00  96.360,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PU - D.U.C. - INFRAESTRUTURA PREDIAL 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

PU - D.U.C. - LOCAÇÃO DE VEÍCULO 100.000,00  41.600,00  58.400,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SECRETARIA GERAL 1.500,00  624,00  876,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SPO/OBRA SÃO BERNARDO 550.000,00  228.800,00  321.200,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SPO/OBRA STO ANDRÉ 550.000,00  228.800,00  321.200,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SUGEPE 200.000,00  83.200,00  116.800,00  29.616,15  29.616,15  35,6% 0,0% 100,0% 0,00  

SUGEPE - D.U.C - ESTAGIÁRIOS 320.000,00  133.120,00  186.880,00  71.073,95  67.559,19  50,8% 0,0% 95,1% 3.514,76  

SUGEPE - D.U.C - PUBLICAÇÃO OFICIAL 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SUGEPE - D.U.C - CAPACITAÇÃO 170.000,00  70.720,00  99.280,00  0,00  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 0,00  

SUGEPE-FOLHA - PASEP + AUX. MORADIA 2.170.576,00  902.959,62  1.267.616,38  325.327,65  319.821,65  35,4% 0,0% 98,3% 5.506,00  

Reserva de Contingência 2.353.970,00  979.251,52  1.374.718,48  2.511.688,84  0,00  0,0% 0,0% 0,0% 2.511.688,84  
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Investimento por Área de Execução Orçamentária 

ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DISTRIBUIÇÃO 
INICIAL DO 

ORÇAMENTO 
(R$) 
[A] 

 ORÇAMENTO 
ATUALIZADO (R$) 

[B] 

 TOTAL 
EXECUTADO (R$) 

[C] 

 % 
[C]/[B] 

 CRÉDITO 
DISPONÍVEL (R$) 

[D] 

INVESTIMENTO (Tesouro¹ + Recursos Próprios) 2.205.630,00 629.703,00 0,00 0,0% 629.703,00 

Reserva de Contingência 2.205.630,00 629.703,00 0,00 0,0% 629.703,00 

 

¹ – Na Fonte Tesouro estão abrangidos os valores da programática 8282 do PLOA 2021 (R$ 1.575.927,00). 
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Liberação de recursos financeiros por mês 

Liberação de Recursos Financeiros em 2021 Em R$1.000,00 

Mês 
Recebimento de 

Recursos 
Pagamentos Saldo Final 

SALDO INICIAL 0,0 0,0 322,5 

JANEIRO 941,2 668,8 594,4 

FEVEREIRO 3.122,6 3.235,7 481,8 

Total 4.063,8 3.904,5  

Liberação de recursos financeiros por mês e tipo 

  Em R$1.000,00 

Mês Tipo 
Saldo 

Anterior 
Entrada 
Recurso 

Saída 
Recurso 

Saldo Final 

JAN 

Repasse  235,7   858,8   543,0   551,4  

Emenda  86,8   74,0   123,3   37,5  

Descentralização  0,0     8,4   2,5   6,0  

Total  322,5   941,2   668,8   594,9  

FEV 

Repasse  551,4   3.122,6   3.231,7   442,4  

Emenda  37,5   0,0     0,0     37,5  

Descentralização  6,0   0,0     4,0   1,9  

Total  594,9   3.122,6   3.235,7   481,8  
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Glossário 

 AEO: Área de Execução Orçamentária. Subdivisões administrativas da UFABC, com 

discricionariedade de planejamento e execução orçamentária no limite dos objetivos 

institucionais.  

 CANOA - Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa. Compete manifestar-se acerca 

dos aspectos orçamentários e administrativos da UFABC e atua como Comissão assessora do 

Consuni. 

 Contingenciamento: É o bloqueio das dotações orçamentárias. Tal procedimento é feito pelo 

Executivo com objetivo de assegurar o equilíbrio orçamentário, ou seja, equilibrar a execução 

das despesas e a disponibilidade efetiva de recursos. 

 Crédito bloqueado: Montante da dotação orçamentária alocado a um órgão indisponível para 

utilização. É passível de desbloqueio. 

 Crédito disponível: compreende a diferença entre o limite orçamentário e o orçamento 

executado. É a quantidade de créditos orçamentários disponíveis para o órgão em um 

determinado momento para emissão de notas de empenho. 

 Crédito empenhado: montante da dotação orçamentária do órgão comprometido através de 

uma nota de empenho para uma determinada finalidade. O crédito empenhado pode ser de 

quatro tipos: a liquidar, liquidado a pagar, em liquidação e liquidado pago. 

 Crédito orçamentário: Montante da dotação orçamentária alocado a um órgão, unidade, 

programa, subprograma, projeto etc. É também a autorização dada pela Lei Orçamentária 

Anual para aplicação de determinada soma de recursos, discriminada conforme as 

classificações. 

 Dotação inicial: Valor inicial constante da lei orçamentária sancionada pelo Presidente. 

 Dotação orçamentária: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos 

públicos e destinada a fins específicos. Qualquer tipo de pagamento que não tenha dotação 

específica só pode ser realizado se for criada uma verba nova ou dotação nova para suprir a 

despesa. 

 D.U.C: Despesas de Uso Comum. Despesas demandadas por diversas AEO, cuja contratação 

ocorre de forma centralizada. 

 Fonte 150: Jargão que fez referência aos recursos orçamentários originados das arrecadações 

próprias do órgão. 

 Grupo de natureza da despesa: Classificação da despesa agregando elementos de despesa 

com as mesmas características quanto ao objeto de gasto, como, por exemplo, pessoal e 

encargos sociais, investimentos e outras despesas correntes. 

 Investimentos: Grupo de natureza da despesa que agrupa toda e qualquer despesa 

relacionada com planejamento e execução de obras, aquisição de imóveis e instalações, 
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equipamentos e material permanente, constituição ou aumento de capital de empresas que 

não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

 Limite orçamentário: corresponde ao limite concedido pelo MEC para emissão de empenhos 

pelo órgão. Está limitado aos créditos previstos na LOA. Os limites são concedidos de acordo 

com Grupo de natureza da despesa. 

 LOA: Lei orçamentária anual. É o orçamento anual enviado pelo Executivo ao Congresso que 

estima a receita e fixa a despesa do exercício financeiro, ou seja, aponta como o governo vai 

arrecadar e gastar os recursos públicos. Contém os orçamentos fiscais, da seguridade social e 

de investimento das estatais. 

 Nota de empenho: Documento utilizado para registar as despesas orçamentárias realizadas 

pela Administração Pública em seu primeiro estágio e que identifica o nome do credor, a 

especificação, a importância da despesa e a célula orçamentária, deduzindo o saldo do 

orçamento liberado para execução. 

 Orçamento atual: Montante da dotação orçamentária não bloqueada. Corresponde à 

diferença entre o valor previsto na LOA e do crédito bloqueado. 

 Orçamento bloqueado: Ver Crédito Bloqueado. 

 Orçamento disponível para execução: Ver crédito disponível. 

 Orçamento executado: Ver crédito empenhado. 

 Orçamento inicial: Ver Dotação inicial. 

 Orçamento liberado para execução: Ver limite orçamentário. 

 Orçamento não liberado para execução: Todo valor não disponível para emissão de notas de 

empenho pelo órgão. É a diferença entre a LOA e o orçamento liberado para execução e/ou 

também a diferença entre o orçamento atual e o orçamento não liberado para execução. 

 Outras Despesas Correntes (ODC): Grupo de natureza da despesa em que se computam os 

gastos com a manutenção das atividades dos órgãos, cujos exemplos mais típicos são: material 

de consumo, passagens e despesas de locomoção, serviços de terceiros, locação de mão de 

obra, auxílio alimentação, auxílios estudantis, etc.  

 PASEP: Despesa relacionada à folha de pagamento dos servidores ativos da UFABC. Embora 

consuma orçamento de custeio discricionário, o PASEP é de pagamento obrigatório quando da 

execução mensal da folha de pagamento. 

 Pessoal e Encargos Sociais: Grupo de natureza da que inclui a despesa com o pagamento pelo 

efetivo serviço exercido de cargo/emprego ou função no setor público, quer civil ou militar, 

ativo ou inativo, bem como as obrigações de responsabilidade do empregador.  

 T.R.I: Taxa de Ressarcimento Institucional. Ver Resolução Consuni nº 159. 


